
Previsão de crescimento empurra 
debate sobre a reforma tributária 

Prazo para equipe 
econômica apresentar 

propostas é fixado 
para 15 de março 
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RASÍLIA — A certeza 
de que o País poderá 
crescer a índices supe-

riores aos 4% ou 4,5% previs-
tos pelo governo com o avanço 
na reforma tributária fez com 
que o presidente Fernando 
Henrique Cardoso determinas-
se à equipe econômica que 
apressasse as propostas para 
serem apresentadas às lideran-
ças no Congresso até o dia .15 
de março. 

A ordem foi dada anteon-
tem, numa reunião no Palácio 
da Alvorada com o ministro da 
Fazenda, Pedro Malan, o presi-
dente do Banco Central, Armí-
nio Fraga, o se- 
cretário-geral da 
Presidência, 

 Aloysio, Nunes 	U  
Ferreira, o secre- 
tário da Receita 	FIS 
Federal, Everar- 
do Maciel, e o lí- 	AIN 
der do governo 
na Câmara, Ar- 	EMPE 
naldo Madeira 	 
(PSDB-SP). A 

política, que será posta em prá-
tica. "Podemos dar um salto 
maior para preparar taxas de 
crescimento mais altas", afir-
mou. A data de 15 de março 
foi indicada para a apresenta-
ção das propostas porque é o 
prazo para que o governo pos-
sa começar a negociar com as 
novas Mesas e presidências de 
comissões no Congresso. 

Há urna questão, no entan-
to, que vai precisar ser muito 
bem discutida pelo governo, 
nos debates sobre os pontos a 
serem destacados na reforma 
tributária: o fim da "guerra fis-
cal" praticada pelos Estados 
por meio de redução nas alí-
quotas do ICMS. Os Estados 
que deram incentivos às indús-
trias até 2010 ou 2020, em seto-
res como automóveis e infor-
mática, por exemplo, não po-
dem romper os contratos com 
as empresas. 

O impasse, evidenciado nas 
discussões da re- 
forma tributária 
ocorridas nos 

ERRA 	dois últimos 
anos, gira em tor-

CAL 	no de quem pa- 
gará o custo des-

DA E 	ses incentivos, já 
que os contratos 

OLHO 	terão de ser cum- 
pridos. 

No âmbito do 
novidade foi a discussão sobre 
a possibilidade de unificar as 
alíquotas de ISS dos municí-
pios, já que as prefeituras dis-
putam investimentos das em-
presas em troca da redução 
dos tributos municipais. 

As outras duas prioridades 
do governo são os projetos de 
desoneração das exportações e 
de simplificação do Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias 
e Serviços (ICMS), que seria 
unificado por produto. O go-
verno acha também que conse-
guirá, sem dificuldades, apro-
var um tributo pára substituir 
a Liarcelã—de PreçosEspecifica 
(PPE), uma sobretaxa nos pre-
ços dos combustíveis destinada 
a engordar os recursos do Te-
souro Nacional. O Executivo 
encaminhou, no ano passado, 
projeto ao Congresso propon-
do a criação de uma contribui-
ção de intervenção sobre o do-
mínio econômico, para ser co-
brada no lugar da PPE. 

Decisão política — Fernando 
Henrique disse que tocar a re- 
forma tributária é uma decisão 

governo federal, a desoneração 
das exportações é consenso. 
Mas isso não elimina a dificul-
dade que o Executivo terá para 
encontrar uma saída que ao 
mesmo tempo atenda à princi-
pal demanda do empresariado 
e dos políticos e não resulte em 
queda de arrecadação. 

Como os tributos ainda exis-
tentes sobre as exportações são 
federais, não há possibilidade 
de desonerar as exportações 
sem mexer na Cofins e no PIS-
Pasep. Ocorre que essas contri-
buições, cujas receitas não são 
Lemrlidascom_Estados êmuni-
cípios, vêm aumentando cada 
vez mais seu peso na arrecada-
ção federal. 

O presidente da comissão 
especial da reforma tributária 
na Câmara, Germano Rigot-
to (PMDB-RS), disse ontem 
que vê com otimismo a reto-
mada dá discussão da maté-
ria pelo governo, mas acha ne-
cessário que as novas propos-
tas do Executivo fiquem pron-
tas até dia 15, quando o Con-
gresso retomará as suas ativi-
dades normais. 


